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1. DO OBJETO 

        1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação de empresa especializada para a execução de serviços de serviços de falcoaria
para captura e remoção de pombos do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade Federal
de Minas Gerais.

        1.2. Os quantitativos, composição de custos e preços unitários estimados são os
discriminados no Anexo I deste Termo de Referência.

        1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço
global.

 

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente contratação se justifica pela necessidade de remover este tipo de praga urbana
da edificação do Instituto. O ICB é um dos maiores e mais importantes institutos de pesquisa da
América Latina. Como o prédio é muito extenso, e possui inúmeros abrigos para que os pombos
se acomodem e se reproduzam, esses animais têm se tornado uma praga pois se instalam por
todo o prédio, em um ritmo reprodutivo exponencial.

Considerando o tipo de pesquisas realizadas no local, o volume de pessoas da comunidade
com acesso diário ao Instituto, a qualidade de saúde no trabalho dos servidores e as inúmeras
doenças possíveis de transmissão pelos pombos, é inadmissível aceitarmos este quantitativo de
pombos que estão no ICB. Além do mais, estes animais diminuem a eficácia da equipe de
limpeza do Instituto que, já reduzida por contingenciamento financeiro, precisa dispender horas
diárias para retirada de fezes de pombos por todo o prédio, com urgência, visto que se estas
fezes secarem, torna se potencial risco para criptococose. Temos realizado bloqueios
mecânicos nas estruturas do prédio, entretanto, o mesmo é caro, diminui a eficácia da equipe de
manutenção que gasta muito tempo nas atividades, além de se mostrar pouco eficaz, pois os
pombos possuem muita facilidade de migração.

Desta maneira, achamos fundamental continuarmos a realização do serviço de remoção destes
animais, levando em consideração ainda os resultados positivos apresentados pelos serviços já
prestados.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo abrange o controle de pombos com emprego
simultâneo de técnicas de falcoaria e instalação de armadilhas mecânicas, que permitam a
captura, retirada e o devido encaminhamento dos animais capturados de acordo com a
legislação vigente.

Os trabalhos deverão remover os pombos, ninhos e ovos em toda a área do Instituto de Ciências
Biológicas da UFMG e seus arredores, de forma que não haja a continuidade dos prejuízos
causados pela manutenção da fauna sinantrópica;

3.2. O trabalhos serão executados em meses intercalados (mês sim / mês não) buscando
compatibilizar a eficiência dos mesmos com o melhor custo benefício para o Instituto.

 

 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

        4.1. Trata-se de serviço comum , não continuado, a ser contratado mediante dispensa de
licitação, na forma eletrônica, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de
julho de 2021;

        4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art.
3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada;

        4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaticio entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

        5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

            5.1.1. A empresa contratada deverá possuir Responsável Técnico com formação na área
afim, devidamente habilitado e capacitado, além de ART e Laudo Veterinário, conforme IN 141
Ibama 2006.

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 às 17 horas. Para a vistoria o
licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identicado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

Termo de Referência ICB-DIR 1287901         SEI 23072.211666/2022-67 / pg. 2



6.2. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais
da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

6.3. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. A empresa deverá realizar visitas semanais ao prédio, duas vezes por semana, e realizar
vistoria e execução de retirada de ninhos, pombos, ovos e quaisquer outros itens correlatos que
possam contribuir para a procriação e manutenção dos animais no prédio do Instituto.

7.1.2. As armadilhas devem ser constantemente monitoradas, a fim de que não haja sofrimento
pelos animais presos nas mesmas;

7.2. O prazo de execução dos serviços será de 30 dias a cada etapa, com início no mês de abril
de 2022, e será executada de forma intercalada, mês sim mês não, ou se necessário em
decorrência de alguma mudança nas condições do prédio, reavaliar-se-á tal intervalo. 

 

8. MATERIAIS A SEREM UTILIZADOS 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

8.1.1. No mínimo um gavião treinado (modelo asa de telha);

8.1.2. Biólogo responsável pela execução dos serviços - controle do animal, instalação de
armadilha e destinação adequada dos animais capturados;

8.1.3. No mínimo uma armadilha de barra vertical.

 

 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

9.1.1. O prédio possui 17 prédios interligados, dividos em 4 andares, nos quais possuem
luminárias elétricas, cantos, vigas, tubos e espaços propícios para a alocação, criação de ninhos
e reprodução de pombos e outras pragas urbanas. O Além das áreas “internas” do prédio, há os
telhados correspondentes aos 17 blocos, locais onde também deve haver captura e
monitoramento da população de pombos.  ;

9.1.2. Por ser um prédio que mescla aulas e pesquisas, com muitas pessoas, inclusive jovens,
todos os serviços devem ser executados com cautela extra, priorizando sempre a saúde,
segurança e boas condições do ambiente para todos os frequentadores.
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10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

        10.1. O Gestor e fiscal técnico do Contrato serão nomeados formalmente após a
contratação.

        10.2. A Contratada indicará preposto para representá-la durante a execução do contrato.

        10.3. Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a UFMG e a Contratada
serão: ofícios e e-mail institucional/corporativo.A medição do serviço será realizada

        10.4. A execução do serviço será acompanhada pelas visitas ao Instituto, e relatórios
emitidos com os trabalhos e quantitativos do mês. 

 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

        11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

        11.2. Permitir acesso dos empregados da Empresa às suas dependências para a entrega e
montagem dos equipamentos;

        11.3. Exercer o acompanhamento e a scalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

        11.4. Noticar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, xando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

        11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação dos serviços, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

        11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
Contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº
5/2017;

        11.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

            11.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

            11.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

            11.7.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.

        11.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

        11.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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        11.10. Cienticar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

        11.11. Arquivar, entre outros documentos, especicações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos e notificações expedidas.

        11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado;

 

12.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

        12.1. Executar o serviço conforme especicações deste Termo de Referência, e de sua
proposta;

        12.2. Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá;

        12.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo xado pelo scal do contrato, os serviços efetuados em que se vericarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

        12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, cando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

        12.5. Utilizar empregados habilitados e  com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

        12.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de conança no órgão Contratante,
nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010;

        12.7. Quando não for possível a vericação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela scalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
4) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP nº 5/2017;

        12.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
Contratante;

        12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

        12.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;
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        12.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros

        12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los ecaz e ecientemente, de acordo com as especicações deste Termo de Referência e de
sua proposta, no prazo determinado;

        12.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

        12.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para contratação;

        12.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deciência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a Contratada houver se
beneciado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;

        12.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

        12.17. Vistoriar periodicamente e avaliar a estabilidade, segurança e condições das peças
utilizadas no objeto.

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da contratação.

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos para a contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

        15.1. A scalização   do   contrato,   ao   vericar   que   houve   subdimensionamento   da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

        15.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
vericadas, adotando as providências necessárias ao el cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

        15.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
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Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 137 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

        15.4. As atividades de gestão e scalização da execução contratual devem ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
scalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, que assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

        15.5. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

        15.6. A scalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

        16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do
objeto contratual e também do relatório de execução de serviços do respectivo mês, nos termos
abaixo.

        16.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a Contratada deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual. No
relatório deve constar as datas e horários das visitas realizadas, quantidade de pombos
capturados e ovos retirados, além de quaisquer outras observações que sejam pertinentes tanto
para a boa execução do serviço tanto para providências da contratante.

        16.3. O recebimento provisório será realizado pelo scal técnico após a entrega da
documentação acima.

            16.3.1. No prazo de até 5 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
Contratada, o scal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

                16.3.1.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

                16.3.1.2. Na hipótese de a vericação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

        16.4. No prazo de até 5 dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento denitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

            16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
scalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas
correções;

            16.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento denitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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        16.5. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

O recebimento provisório ou denitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

        16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especicações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo xado pelo scal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

17. DO PAGAMENTO

        17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento denitivo dos
serviços, conforme este Termo de Referência.

        17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a Contratante deverá comunicar à
Contratada para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

        17.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura e do relatório de execução de serviços do respectivo mês.

        17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade scal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

        17.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018.

        17.6. O setor competente para proceder ao pagamento deve vericar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

            17.6.1. o prazo de validade;

            17.6.2. a data da emissão;

            17.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

            17.6.4. o período de prestação dos serviços;

            17.6.5. o valor a pagar; e

            17.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

        17.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento cará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

        17.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

        17.9. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para
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vericar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

        17.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será
providenciada sua noticação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da Contratante.

        17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal
quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

        17.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
Contratada a ampla defesa.

        17.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua
situação junto ao SICAF.

            17.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante.

        17.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identicar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

        17.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei nº 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017, quando couber.

        17.16. É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

        17.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, ca convencionado que a taxa de compensação
nanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =
Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 0,00016438
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I = (TX) I = ( 6 / 100 ) TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

 

 

18. REAJUSTE

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

 

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

20.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

        20.1. Comete infração administrativa a Contratada que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

            20.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

            20.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

            20.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

            20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo
justificado;

            20.1.5. apresentar declaração falsa ou praticar ato fraudulento durante a execução do
contrato;

            20.1.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

        20.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

            20.2.1. Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste Termo de Referência, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

            20.2.2. Multa de:

                I - 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na
execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a congurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

                II - 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;
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                III -          10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

                IV -        0,2% a 3,2% conforme detalhamento constante nas tabelas 1 e 2, abaixo.

            20.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 17.1.2 a 17.1.4 deste Termo de Referência, quando não se justicar a
imposição de penalidade mais grave;

            20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.5 a
17.1.6, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

        20.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

 

 

TABELA 1

GRAU                                 CORRESPONDÊNCIA

1                                         0,2% ao dia sobre o valor total do item.

2                                         0,4% ao dia sobre o valor total do item.

3                                         0,8% ao dia sobre o valor total do item.

4                                         1,6% ao dia sobre o valor total do item.

5                                         3,2% ao dia sobre o valor total do item.

 

 

TABELA 2

                                   INFRAÇÃO                             

ITEM                         DESCRIÇÃO                                                                                                               
                                                 GRAU

 

1                                Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia;                      05

2                                Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e
por dia;                                                         04

                                  Para os itens a seguir, deixar de:
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3                                Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;                                    02

4                                Cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Referência não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência            03

                                  formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

5                                Indicar e manter durante a execução do contrato preposto previsto no
contrato.                                                                01

 

 

        20.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

    I - a natureza e a gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto;

    II - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    III - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

    IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

        20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse valor,
a diferença será cobrada judicialmente.

        20.6. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

        20.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

        20.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipicada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

        20.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

        20.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especícos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

        20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Termo de Referência ICB-DIR 1287901         SEI 23072.211666/2022-67 / pg. 12



        21.1. As exigências de habilitação jurídica, regularidade scal e trabalhista e de
qualicação técnica são as seguintes:

            21.1.1. Habilitação jurídica:

                21.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

                21.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certicado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação cará condicionada à
vericação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

                21.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

                21.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no País;

                21.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

                21.1.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

 

            21.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista federal:

                21.1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

                21.1.2.2. prova de regularidade scal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

                21.1.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

18.1.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943.

 

            21.1.3. Qualificação Técnica:

                21.1.3.1. A empresa contratada deverá possuir Responsável Técnico com formação na
área afim, devidamente habilitado e capacitado, além de ART e Laudo Veterinário, conforme IN
141 Ibama 2006; 

21.1.3.2. Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.
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        21.2. ESTIMATIVA DE PREÇOS, PREÇOS REFERENCIAIS E CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

            21.2.1. O custo total estimado da contratação para o fornecimento, montagem e
desmontagem de toda a estrutura é de R$ 46.500,00 (quarenta e seis mil e quinhentos reais),
conforme planilha e composições de custos constante no anexo a este Termo de Referência.

            21.2.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da UFMG, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: PTRES: 16987

Fonte: ND: 339039

PI: M0000G01pP3J

UG: 153291

 

Belo Horizonte 04 de Março de 2022.

 

 

VINÍCIUS J S CUNHA

 

LUIZ GERALDO DE OLIVEIRA

 

 

 

De acordo:

 

CARLOS AUGUSTO ROSA

DIRETOR

ICB - UFMG
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Documento assinado eletronicamente por Vinicius Jose Schiavoni Cunha, Superintendente, em
04/03/2022, às 15:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Augusto Rosa, Coordenador(a), em
04/03/2022, às 19:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Geraldo de Oliveira, Chefe de seção, em
05/03/2022, às 11:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1287901 e o código CRC B87282CF.
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